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no procedimento concursal em referência, cujo aviso foi publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 117, de 19 de Junho de 2009, a qual 
foi homologada por despacho do Sr. Presidente da Câmara, em 15 de 
Março de 2010.

Lista unitária de ordenação final
1.º Severina Rodrigues Rocha Manuel — 14,39 valores
2.º Marina Alexandra Nascimento Sá — 14,14 valores
3.º António Manuel Tarrafa Pimentel Letra — 12,90 valores
26 de Abril de 2010. — O Presidente da Câmara, Carlos Alberto da 

Costa Cabral.
303202012 

 Aviso n.º 9578/2010

Lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados no 
procedimento concursal comum para ocupação de um posto de 
trabalho na carreira de assistente operacional (área de moto-
rista de pesados) em regime de contrato de trabalho por tempo 
indeterminado.
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 

de Janeiro, torna -se publica a lista unitária dos candidatos aprovados 
no procedimento concursal em referência, cujo aviso foi publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 117, de 19 de Junho de 2009, a 
qual foi homologada por despacho do presidente da Câmara em 19 de 
Março de 2010:

Lista unitária de ordenação final
1.º Manuel António dos Santos Almeida — 16,70 valores.
2.º Dinis Paulo Moreira Santos — 14,75 valores.
3.º Manuel Coelho de Almeida — 13,83 valores.
26 de Abril de 2010. — O Presidente da Câmara, Carlos Alberto da 

Costa Cabral.
303203203 

 Aviso n.º 9579/2010

Procedimento Concursal Comum para a contratação em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 

indeterminado de um Técnico Superior
Nos termos do disposto no art°9° do decreto -lei n.º 209/2009, de 3 

de Setembro, que procedeu à adaptação à Administração Autárquica 
do disposto na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pela Lei 
n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, e considerando que a consulta prévia 
à entidade Centralizada para Constituição de Reservas de Recrutamento 
(ECCRC), prevista no n.º 1 do art°4° da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro, está temporariamente dispensada, de acordo com a informação 
disponibilizada pela Direcção -Geral da Administração e do Emprego 
Público, faz -se público que por deliberação da Câmara Municipal, datada 
de 18/02/2010, se encontra aberto procedimento concursal comum para 
contratação por tempo indeterminado, com vista ao preenchimento do 
seguinte posto de trabalho, previsto e não ocupado no Mapa de Pessoal 
desta Câmara Municipal: 1 posto de trabalho correspondente à car-
reira e categoria de Técnico Superior, a integrar o serviço de Arquivo.

1 — Este procedimento concursal rege -se pelo disposto nos seguintes 
diplomas legais: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro (LVCR), Decreto 
Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, de 11 de 
Setembro e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

2 — Em cumprimento do estabelecido no n.º 4, do art°6° da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o recrutamento inicia -se de en-
tre trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado previamente estabelecida. Porém, tendo em conta os 
princípios da racionalização e eficiência que devem presidir à activi-
dade municipal, no caso de impossibilidade de ocupação dos postos de 
trabalho pela forma supra descrita, dever -se -á proceder ao recrutamento 
de trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
determinado ou sem relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida, conforme despacho do Presidente da Câmara, datado de 
2 de Março de 2010.

3 — Local de trabalho: As funções serão exercidas na área do con-
celho de Mealhada.

4 — Prazo de Validade: Nos termos do art°40° da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o procedimento concursal é válido 
para ocupação de idênticos postos de trabalho a ocorrer no prazo de 
18 meses contados da data de homologação da lista de ordenação final 

do presente procedimento, para efeitos de constituição de reserva de 
recrutamento interna. 5. Caracterização do posto de trabalho:

Tratamento arquivístico da documentação custodiada pela Câmara 
Municipal de Mealhada e elaboração dos respectivos instrumentos de 
descrição e pesquisa, de acordo com as normas internacionais de des-
crição arquivística e as normas nacionais emanadas da Direcção -Geral 
de Arquivos, implementando sistemas de descrição, pesquisa e acesso 
aos documentos;

Concepção, planeamento, implementação e desenvolvimento de sis-
temas de gestão integrada de arquivo, assegurando a coerência global 
dos conteúdos e da evolução da arquitectura do sistema de informação;

Desenvolvimento de funções de estudo, concepção e adaptação de 
métodos e processos científico -técnicos, executadas com autonomia 
e responsabilidade, tendo em vista informar a decisão superior, de-
signadamente nos seguintes domínios de actividade: Investigação e 
estudo da história regional e local; Organização, conservação e estudo 
de fundos documentais; Desenvolvimento de Projectos Culturais e 
Educativos, nomeadamente na preparação de serviços educativos e 
visitas guiadas sobre a história e património locais; Promover acções 
de difusão, a fim de tornar acessíveis as fontes, nomeadamente na 
elaboração e organização de colóquios, exposições e publicações; 
Preparação, desenvolvimento e implementação de plano/projectos 
de digitalização de património arquivístico; Garantir o cumprimento 
da legislação sobre comunicabilidade e sobre protecção de dados no 
acesso à documentação; Apoio à actividade de biblioteca e arquivo 
(nomeadamente consultas de estudo, planeamento, avaliação e aplica-
ção de métodos e processos de natureza técnica de apoio à decisão); 
Tratamento e registo de conteúdos documentais; Desenvolvimento de 
funções no âmbito da concepção e planeamento de serviços e sistemas 
de informação, seleccionando, classificando e indexando documentos, 
definindo procedimentos de recuperação e exploração de informação, 
prestando apoio e orientação aos utilizadores e promovendo acções 
de difusão das fontes de informação; Desenvolvimento de funções 
inseridas nos projectos de dinamização cultural da Câmara Municipal; 
Promoção da leitura; missão e objectivos das bibliotecas públicas em 
geral, e em particular, da biblioteca da cidade Mealhada e da rede de 
bibliotecas escolares; Executar ou dirigir os trabalhos tendo em vista 
a conservação e o restauro de documentos;

6 — Posição remuneratória: o posicionamento do trabalhador re-
crutado numa das posições remuneratórias da categoria é objecto de 
negociação com a entidade empregadora pública, nos termos do ar-
tigo 55.º da LVCR.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos relativos ao trabalhador, previstos no art°8° da 

LVCR a) nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, Convenção internacional ou lei especial; b) 18 anos de idade 
completos; c) não inibição do exercício de funções públicas ou não 
interdição para o exercício daquelas que se propõe desempenhar; d) 
Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções; 
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Requisito relativo à exigência de nível habilitacional: Licen-
ciatura em qualquer área e com curso de especialização em Ciências 
Documentais, com variante em Arquivo.

Não é possível substituir as habilitações exigidas por formação ou 
experiência profissional.

A não titularidade dos requisitos previstos nos pontos 7.1 e 7.3 que 
antecedem, até à data limite fixada para a entrega das candidaturas, 
determina a exclusão dos candidatos.

Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se en-
contrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

8 — Métodos de Selecção:
8.1 — Os métodos de selecção obrigatórios a utilizar no recrutamento 

dos candidatos que, cumulativamente, sejam titulares da categoria e se 
encontrem a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou acti-
vidade caracterizadoras dos postos de trabalho para cuja ocupação os 
procedimentos são publicitados, ou que estejam colocados em situação 
de mobilidade especial e se tenham encontrado, por último, a cumprir 
ou a executar a atribuição, competência ou actividade caracterizadoras 
dos postos de trabalho para cuja ocupação os procedimentos são publi-
citados, são os que de seguida se indicam, excepto quando afastados, por 
escrito: 8.1.1. Avaliação curricular (AC) — será aplicada e classificada 
conforme previsto na alínea a) do n.º 2 do art°53° da LVCR, conjugada 
com o disposto no art°11° e no n.º 4 do art°18° da Portaria n.º 83 -A/2009, 
respectivamente — parâmetros de avaliação:

a) Habilitação académica — serão considerados os níveis habilita-
cionais detidos pelos candidatos.



26204  Diário da República, 2.ª série — N.º 94 — 14 de Maio de 2010 

b) Formação Profissional: serão consideradas as áreas de formação 
e de aperfeiçoamento profissional detidas pelos candidatos, desde que 
relacionadas com as exigências e as competências necessárias ao exer-
cício das funções.

c) Experiência Profissional: será considerada a execução pelos candi-
datos de actividades inerentes ao posto de trabalho a ocupar, bem como 
o respectivo grau de complexidade.

d) Avaliação de desempenho: será considerada a avaliação do desem-
penho obtida pelos candidatos, relativa ao último período, não superior 
a três anos, em que cumpriram ou executaram atribuição, competência 
ou actividade idênticas às dos postos de trabalho a ocupar, nos temos da 
Lei n.º 10/2004, de 22 de Março e Decreto Regulamentar n.º 19 -A/2004, 
de 14 de Maio e Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de Dezembro.

8.1.2 — Entrevista de avaliação de competências (EAC): A entrevista 
de avaliação de competências visa obter, através de uma relação inter-
pessoal, informações sobre comportamentos profissionais directamente 
relacionadas com as competências consideradas essenciais para o exer-
cício da função. Para esse efeito será elaborado um guião de entrevista 
composto por um conjunto de questões directamente relacionadas com 
o perfil de competências previamente definido, associado a uma grelha 
de avaliação individual, que traduz a presença ou a ausência dos com-
portamentos em análise, avaliado segundo os níveis classificativos de 
elevado, 20 valores; bom, 16 valores; suficiente, 12 valores; reduzido, 
08 valores, e insuficiente, 04 valores. 8.2. Os métodos de selecção obri-
gatórios a utilizar no recrutamento dos demais candidatos, e, bem assim, 
dos referidos no ponto 8.1. que antecede que optem pela sua utilização, 
são os que de seguida se indicam: 8.2.1 Prova de conhecimentos: Será 
aplicada e classificada conforme previsto na alínea a) do n.º 1 do art° 
53° da LVCR, conjugada com o disposto no art°9° e no n.º 2 do art°18°, 
ambos da Portaria n.º 83 -A/2009, respectivamente, com as seguintes 
especificidades:

a) Assumirá a forma escrita, revestirá natureza teórica, será de rea-
lização individual, terá a duração aproximada de 120 minutos, sendo 
permitida a consulta de legislação, desde que desprovida de anotações 
ou comentários.

b) Incidirá sobre os conteúdos de natureza genérica e específica abaixo 
indicados: Tema 1: Código do Procedimento Administrativo; Tema 2:

Atribuições e Competências das Autarquias Locais e Regime Jurídico 
de Funcionamento dos Órgãos dos Municípios e das Freguesias;

Tema 3: Regime de Vínculos, Carreiras e Remunerações; Tema 4: 
Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas; Tema 5: Estatuto 
Disciplinar dos Trabalhadores que exercem Funções Públicas; Tema 6: 
História e Património Locais; Tema 7: Promoção da Leitura — Missão 
e Objectivos das Bibliotecas Públicas em geral e, em particular, da 
biblioteca da cidade de Mealhada; Tema 8: Rede de Bibliotecas Es-
colares; Tema 9: Sistema de Gestão de Arquivos; Tema 10: Normas 
Arquivísticas.

8.2.2 — Avaliação Psicológica: A avaliação psicológica visa avaliar, 
através de técnicas de natureza psicológica, aptidões, características de 
personalidade e competências comportamentais dos candidatos e esta-
belecer um prognóstico de adaptação às exigências do posto de trabalho 
a ocupar, tendo como referência o perfil de competências previamente 
definido. 8.3 O método de selecção complementar a aplicar no recruta-
mento, independentemente da origem dos candidatos, é o que de seguida 
se indica: 8.3.1. Entrevista profissional de selecção (EPS): visa avaliar, 
de forma objectiva e sistemática, a experiência profissional e aspectos 
comportamentais evidenciados durante a interacção estabelecida entre 
o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal. Aspec-
tos a avaliar: a) Qualidade da experiência profissional; b) Capacidade 
de comunicação; c) Capacidade de relacionamento interpessoal; d) 
Motivação e interesse. Níveis classificativos: Elevado — entre 17 a 20 
valores; Bom  -entre 13 a 16 valores; Suficiente — entre 9 a 12 valores; 
Reduzido — entre 5 a 8 valores; Insuficiente: até 4 valores. EPS = (a 
+ b + c + d) /4

8.4 — A Valoração Final resulta da seguinte expressão:
8.4.1 — A Valoração Final (VF) dos métodos indicados no ponto 8.1 

resulta da seguinte expressão: VF=40 %AC+30 %EAC+30 %EPS
8.4.2 — A Valoração Final (VF) dos métodos indicados no ponto 8.2 

resulta da seguinte expressão: VF=40 %PC+30 %AP+30 %EPS
9 — Formalização de candidatura:
9.1 — Forma, prazo e local de Candidatura: A apresentação da can-

didatura é efectuada em suporte de papel, através do preenchimento 
do formulário tipo, de utilização obrigatória, disponível na Secção 
Pessoal e no site oficial deste Município (www.cm -mealhada.pt). A 
candidatura deve ser entregue no prazo de 10 dias úteis contados da 
data da publicação na 2.ª série do Diário da República. A candidatura 
poderá ser entregue pessoalmente (ou remetida por correio registado 

com aviso de recepção, expedida até ao termo do prazo fixado), na 
Secção de Pessoal da Câmara Municipal (Largo do Jardim — 3054 -001 
Mealhada), das 9h às 12h e 30 m e das 13h e 30 m às 17 horas. Não é 
admissível a formalização de candidaturas ou o envio de documentos 
por correio electrónico.

Apenas serão considerados os documentos redigidos em língua por-
tuguesa.

9.2 — Documentos exigidos para admissão: as candidaturas deve-
rão ser instruídas com os documentos necessários à comprovação da 
titularidade dos requisitos legalmente previstos, nos termos a seguir 
indicados:

a) Documento comprovativo dos requisitos indicados no ponto 7.1. 
que antecede, bastando que os candidatos declarem, no formulário tipo, 
que reúnem os requisitos previstos no art°8° da Lei n.º 12 -A/2008;

b) Documento comprovativo do requisito indicado no ponto 7.2 que 
antecede,

bastando que os candidatos entreguem fotocópia simples do certificado 
de habilitações académicas ou de outro documento idóneo, legalmente 
reconhecido para o efeito e fotocópia simples do certificado do curso 
de especialização em Ciências Documentais, com variante em Arquivo.

c) Sendo o caso, documento comprovativo, bastando que os candidatos 
entreguem declaração, devidamente autenticada e actualizada, emitida 
pelo órgão ou serviço, da qual conste inequivocamente a relação jurídica 
de emprego público previamente estabelecida, bem como da carreira e 
categoria de que sejam titulares, da actividade que executam e do órgão 
ou serviço onde exercem funções.

A não apresentação dos documentos previstos nas alíneas a) a c) 
que antecedem, até à data limite fixada para a entrega de candidaturas, 
determina a exclusão dos candidatos.

9.3 — Documentos exigidos para avaliação: as candidaturas deverão 
ser instruídas com os documentos necessários à avaliação dos candidatos, 
nos termos a seguir indicados:

a) Currículo profissional detalhado e organizado de forma a facilitar 
e a possibilitar a correcta aplicação dos métodos de selecção, devendo 
ser acompanhado por fotocópia simples dos documentos comprovativos 
dos factos aí referidos, designadamente dos relativos à formação pro-
fissional frequentada, à experiência profissional detida e à avaliação de 
desempenho obtida, bem como do bilhete de identidade e do número de 
identificação fiscal ou do cartão de cidadão ou de outro(s) documento(s) 
equivalente(s). A não apresentação do documento previsto na alínea a) 
que antecede, até à data limite fixada para a entrega de candidaturas, 
determina a exclusão dos candidatos.

Assiste ao júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, a apre-
sentação de documentos comprovativos das declarações que efectuou 
sob compromisso de honra e das informações que considere relevantes 
para o provimento. As falsas declarações prestadas pelos candidatos ou 
a apresentação de documentos falsos na instrução da candidatura deter-
mina a participação à entidade competente para efeitos de procedimento 
disciplinar e, ou, penal.

10 — Dada a urgência do recrutamento para o preenchimento do 
posto de trabalho, os métodos de selecção a aplicar poderão ser utiliza-
dos de forma faseada, nos termos do art°8° da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, e da seguinte forma: a) aplicação, num primeiro 
momento, à totalidade dos candidatos, apenas do primeiro método de 
selecção obrigatório; b) aplicação do segundo método obrigatório e do 
método seguinte apenas a parte dos candidatos aprovados no método 
imediatamente anterior, em número a determinar pelo respectivo júri 
do procedimento e a convocar por tranches sucessivas, por ordem de-
crescente de classificação, respeitando a prioridade legal da sua situação 
jurídico -funcional, até à satisfação das necessidades.

11 — Composição do Júri:
Presidente — Dora Matos, Técnica Superior;
Vogais efectivos — Manuela Soares, que substitui a presidente nas 

suas faltas e impedimentos, e Susana Jesus, ambas Técnica Superior.
Vogais suplentes: Benvinda Rolo e Susana Oliveira, ambas Técnicas 
Superiores.

De acordo com o preceituado no n.º 1 do art°30° da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, os candidatos excluídos serão notifi-
cados por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 
do art°30°, para a realização da audiência dos interessados, nos termos 
do Código do Procedimento Administrativo.

Nos termos do art°32° da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
os candidatos admitidos serão convocados, no prazo de cinco dias úteis, 
pela forma prevista no n.º 3 do art°30° do mesmo diploma legal, para 
a realização dos métodos de selecção, com indicação do local, data e 
horário em que os mesmos devam ter lugar.
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A lista unitária da ordenação final dos candidatos será publicada no 
Átrio dos Paços do Município, no site do Município, bem como remetida 
a cada concorrente por correio electrónico ou ofício registado, em data 
oportuna, após aplicação dos métodos de selecção.

12 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, o 
candidato com deficiência tem preferência em igualdade de classificação, 
a qual prevalece sobre qualquer preferência legal. Os candidatos devem 
declarar no requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o 
respectivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os meios de 
comunicação/expressão a utilizar no processo de selecção, nos termos 
do diploma supra mencionado.

28 de Abril de 2010. — O Presidente da Câmara, Carlos Alberto da 
Costa Cabral.

303215168 

 MUNICÍPIO DE MONTEMOR-O-VELHO

Aviso n.º 9580/2010
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de 

15.04.2010, ao abrigo do disposto na alínea c), do n.º 1 do artigo 73.º 
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 
11 de Janeiro, na sua actual redacção, designei Chefe do meu Gabinete 
de Apoio Pessoal, com efeitos a partir de 01.05.2010, a Senhora Isabel 
Elisa Monteiro Pinto Coelho, Dr.ª

Paços do Município de Montemor -o -Velho, 3 de Maio de 2010. — O 
Presidente da Câmara Municipal, Luís Manuel Barbosa Marques Leal.

303221915 

 MUNICÍPIO DE OURÉM

Despacho n.º 8273/2010
Homologo a acta do júri do concurso externo de ingresso para pro-

vimento de três lugares de auxiliar de serviços gerais, aberto por aviso 
publicado na 3.ª série do Diário da República, n.º 86, de 11 de Abril 
de 2003, nos termos do artigo 39.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 
de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto -Lei n.º 238/99, 
de 25 de Junho, que ordenou para os três lugares os candidatos da 
seguinte forma, depois de realizada nova entrevista conforme resul-
tado da sentença transitada em julgado do TAF de Coimbra (processo 
n.º 1007/03):

1.º Dora Sofia Silva Cardoso — 17,9 valores.
2.º Carla Alexandra Ferraz Henriques Borges — 15,94 valores.
3.º Luís Manuel Rodrigues Lopes — 15,08 valores.
4.º Sónia Marina Ferreira Lopes Sousa — 15,03 valores.
5.º Maria de Lurdes Oliveira Borges — 13,83 valores.
6.º Ana Margarida Vieira dos Santos — 11,56 valores.
7.º Vanessa Sofia Ferreira Vital Gaspar — 11,06 valores.
8.º Lucília Lopes Marques Vieira — 10,89 valores.
9.º Maria Goreti Vieira Lopes — 9,6 valores.
26 de Fevereiro de 2010. — O Presidente da Câmara Municipal, 

Paulo Fonseca.
303208453 

 MUNICÍPIO DE PROENÇA-A-NOVA

Aviso n.º 9581/2010
João Paulo Marçal Lopes Catarino, Presidente da Câmara Muni-

cipal de Proença -a -Nova, torna público, nos termos e para efeitos do 
disposto do artigo 91.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, que 
a Assembleia Municipal de Proença -a -Nova, na sua sessão ordinária 
de 30 de Abril de 2010, aprovou o Regulamento Municipal de Atri-
buição de Apoios e Subsídios, sob proposta da Câmara Municipal, 
aprovada em reunião extraordinária de 28 de Abril de 2010, que se 
publica na íntegra.

Mais se torna público que o projecto de Regulamento Municipal de 
Atribuição de Apoios e Subsídios, foi objecto de apreciação pública, 
pelo período de 30 dias, conforme Aviso n.º 5380/2010, publicado no 
Diário da República, 2.ª série de 15 de Março.

30 de Abril de 2010. — o Presidente da Câmara, João Paulo Marçal 
Lopes Catarino.

Regulamento Municipal de Atribuição 
de Apoios e Subsídios

Preâmbulo
O associativismo, dada a sua relevância local, tem um papel de ine-

gável valor não só na preservação e afirmação da realidade cultural 
como na dinamização de um conjunto de acções que em muito têm 
contribuído para cimentar laços de convivialidade entre associados e 
população em geral.

A prossecução do interesse público municipal, concretizada também 
por entidades legalmente existentes que visem fins de natureza cultural, 
desportiva ou outros socialmente relevantes, constitui auxiliar inesti-
mável na promoção do bem -estar e da qualidade de vida da população.

Pela importância que a concessão de subsídios reveste para o con-
cretizar dos objectivos de muitas dessas entidades, pelo impacto que 
as diversas actividades, obras ou eventos representa para o interesse 
público municipal, bem como pelo aumento constante de solicitações e 
de incentivos a prestar por parte do Município, revela -se fundamental 
a aprovação de um corpo normativo regulamentar, por forma a unifor-
mizar procedimentos, simplificando o acesso a todos os interessados, 
definindo regras genéricas aplicáveis a todo o tipo de apoio financeiro 
a conceder e, consequentemente, clarificando, — em homenagem 
aos princípios da legalidade, da prossecução do interesse público 
e da imparcialidade que conformam a actuação da administração 
pública — os direitos e obrigações e os critérios de selecção das acções 
ou projectos a apoiar.

Tais princípios, que devem sempre nortear a actuação da Câmara 
nesta matéria, visam contribuir para o desenvolvimento do concelho 
pela via do trabalho associativo, assumindo a Câmara Municipal a sua 
quota -parte de responsabilidade na garantia do incremento desse mesmo 
associativismo, ao mesmo tempo que pretende assegurar uma repartição 
justa e equilibrada dos dinheiros públicos a cargo deste organismo.

O presente regulamento de atribuição de apoios e subsídios decorre, 
assim, da necessidade do estabelecimento de critérios que regulem de 
modo objectivo e transparente a concessão de apoios financeiros da Câ-
mara Municipal, tendo sempre presente o interesse público prosseguido 
pelos beneficiários desses apoios.

Foi com base nestes pressupostos que se elaborou o presente regu-
lamento que, doravante, regulará o modo de distribuição de apoios e 
subsídios por parte da Câmara Municipal de Proença -a -Nova.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Norma habilitante

O presente regulamento é elaborado ao abrigo e nos termos do disposto 
no artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, da alínea a) do 
n.º 7 e das alíneas a) e b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 
de Setembro com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, de 
11 de Janeiro, alínea d) e f) do n.º 1 do artigo 13.º, n.º 1 e alíneas b) e c) 
do n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro.

Artigo 2.º
Objecto e Âmbito

1 — O presente regulamento visa definir as normas e as condições 
a que devem obedecer os apoios e subsídios a atribuir pela Câmara 
Municipal de Proença -a -Nova.

2 — Podem beneficiar das comparticipações ou apoios previstos no 
presente regulamento:

a) As associações legalmente constituídas que, sem fins lucrativos, 
prossigam actividades de dinamização desportiva, cultural e recreativa 
dos seus associados e que se encontrem sedeadas no concelho;

b) As pessoas colectivas de direito privado, sem fins lucrativos, nome-
adamente, associações e federações desportivas com estatuto de utilidade 
pública ou com secções sedeadas no concelho e que prossigam projec-
tos/actividades de reconhecida qualidade e interesse para o concelho;

c) Os projectos dos alunos das escolas do concelho de Proença -a-
-Nova.

3 — A Câmara Municipal reserva -se o direito de conceder apoios 
financeiros ainda que os processos não preencham algum dos requisitos 
exigidos no presente regulamento, desde que os projectos/actividades 
a desenvolver sejam de reconhecida qualidade e interesse para o con-
celho.




